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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(E) nº 011 de 17 de março de 1976 

Determina «Ponto Facl:lltat!vo». em tolila s as repar­
ticões públlcas deste Território, no dia 19 de mar9o do 
corrente ano. 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá, 
usando das atrlbui!Ões que lhe são c11nferidas pt>lo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n.• 41 I, à e 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art . 1.0 - Tornar «Ponto Fatlultatlvo» em todas as 
repart ições públicas sediadas nesta capital, no dia I 9 de 
março do corrente :mo, quando será comemorado o «Dia 
de São J esé», Padroeiro da cidade de Maca pá. 

Art. 2.o - Revogadas as dlspesições em «ontrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 17 de março de 
1976, 87.o d:a República e 33.0 da Criação do Territgrio Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Domíeio Campos de Magalhães 
lecretárlo de Adm. e Finanças 

(P) n.0 0197 de o~ de março de l!l76 

O Governador do Terl"itór lo Foderal do Amapá, usan­
do da s atr ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item Il, dG Decreto-Lei n2 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
t e ndo em vista o que c:onsta dos Processos n°s 1!!8176-GAB 
e 0226/'76-SAF, 

RIISOLVE: 

Art. 1.0 -- Por à dlsposioão da Unlveraidade Federal 
do Pará em Belém, até ulterior delibera~ão, a partir de I º 
de ma •ço do corr"lnte ano, a 1ervidora Miraçi Lima do 
Nascimento, Professora Auxiliar do Ensino Primário, nível 
7, do Q uadro de Funcion~rios do Gsverno deste Território, 
lotada na Secr etaria de Educayão e Cultura. sem prejulzo 
dos vencimenhlS e demais van\agens atualmente percebieos. 

AI't. :1.0 - Revogadas ali disposi9ões em contrário. 
Palácio do Setentrião, em Macapá, 04 de março de 

1976, 87.0 àa República e 83.0 da Criatão !lo Território Fe­
derei llo Amapá. 

Arthur A·zevedo Henning 
Governador 

(P) n° 0198 de 04 de morto de 1976 

O Governador do Territór io Federal do Amapá, usan­
do das atDibulções que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ite m li, do Decreto·Lei n2 4ll , de 08 de janeiro de 1961, e 
tendo em vista o que conata dos Proeessos n°i. 198/76-GAB, 
e 0226!76-:iAF, 

RESOLYE: 
Art 12 - Por à dlsposi;ão da Universidade Federal 

do l"ará em Belém, até ulterior clellberaqão, a partir de 1.0 

àe mar<;>o do cornnte ano, o servidor Manoel Ferreira dos 
Santos, Atendente, nível 9, do Quadro de P'unci1mários do 
Governo deste Território, lotado na Secretaria dt EcluQação 
e C:ultura , sem JDrejuizo das vencimentos e demais vanta­
gens a\ualmenie percebldes. 

Ar t. 2.o - Re\·ociadas as dispoal9ões em coa trárto. 

Palácio do 5etLntri5o, em Macapá, 04 de março 
de 1975, 81.0 ela :República e 33° da Criaqão de Território 
F ederal do Amapá. 

Arllhur Azevedo Henning 
Governader 

(P) n.0 0199 de 04 de março de 1976 
O Governador do Territ4rio Federal do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, Item II, do Decreto-Lei n° 411 , de C8 de jant>i ro de 1939, 
e tendo em vista o qu~t c:onsta dos Processos n°s 198/76-GAB 
e 0226/76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. I 2 - Por à disposição da Universidade Federal 
do Pará em Belém, até ulterior Elellberaçào, apartir de 1.0 

de março do corrente ano, o servidor Ruy Apolonho de Oli­
veira, Profe~sor do Ji:nsino Pré-Primário e Primário, nível 
l I, do Quadro de FLPncionários do Governo dest e Território, 
lotado na Secretaria de Educagão e Cul tura, sem prejuízo cios 
venclmentes e àemais vantagens atualmente percebidos. 

Ar t . 2° - Revogadas as disposfcões ~m contrário. 

Palácio do Setentriào, em Macapá, 04 de marco 
de 1976, 87.0 da República e 33.0 da Criaqão do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Gover011dor 

(P) n.o 0200 à e 04 de marÇQ de I 976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 41 I, de 08 de janPiro dt> 1969, e 
lenào em vista g que ce>nsta dos Processos n2s 198/76-GAB 
a 0226/76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Por à disposição da Universidade Fe~era l 
do Pará em Belém, até u lter ior deliberação, a partir de 12 
de mar ço do corrente ano, R servidora Raimunda Bandeira 
de Souza, Auxilia r de Enfermagem, nivel 13-A, do Quadro 
de Funcionários do Governo deste Território, lotada na 
Secretaria de Saúde e Ação Social, sem prejuízo dos venci~ 
mentes e demais vantagens atualmente percebidos. 

Art. 2! - RevoJadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setlintrião, em Macapã, 04 de março de 
1976, 872 da República e 332 da Crtaqão do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.0 0202 de 27 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe aão eonferi~as pelo artigo 18. 
item li, do De~reto-Lel n2 411, de 98 de janeir o de 1969, e 
tendo em vista o que comia <ilo Proce!.so n2 187 / 76-G AB, 

REBOLVE: 

Art. l.0 - Desi~llar nos termos dos art i1os 72 e 73, 
da Lei n ° 1711, de 28 de out ubro de 1952, Carlos Cantidio 
CoriE', ocupante do tlargo de J:scritu rár ie, nfnl 10-B, do 
Quadro de FuHcionárlos do Governo deste Terr itório, lot a­
do no Gabinete do Governador, para exercer acu mulativa­
mente, em substituição, o catgo em comissão, slmbolo 5·C, 
df' Diretor da Divisão de Planejamento e Orçamento, do 
Quadro aaima referido, durante o Impedimento do re specti­
vo titular, no período de 15 a 22 de fevereiro do corrente. 

Art. 2.0 
- Revogadas as dlspo&ifÕes em oontrárlo. 

Palácio do Setentrlão, em l'1acapá, 27 de fevereiro 
de 1976, 1!7.0 da República e 33.0 d11 Criação do Ter r itório 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henl'l'ing 
Governador 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cacão neste DIÁRIO OFICIAL 
diáriamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As P "partições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais ren'lvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualqüer época 
pelos órgãos competentes. 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redaçã.o, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após à saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
Iranildo Trindade Pontes 

~~ 
DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 

-<7"~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
<< 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
t1atilograiados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 
tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a, 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que iindará. (30) dias. 

(P) nº 0203 de 04 de março de 1976 

O Governador do Terl'itório Federal do Amapá, usan­
do das atr-Ibuições que lhe são conferidas pelo artigo lB, 
item II, do Decreto-Lei nq 411, de OB de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o Engenheiro Agrônomo Júlio 
Armando Horna Cantelli, Secretário de Economia, Agricul­
tura e Colonização deste Território, para viajar da sede de 
suas atribuições- Macapá- até Brasília e Rio de Janeiro, 
no trato de assl.)[}tos do interesse da Administração ama- , 
paense, no período de 09 a 15 de mar~o do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, fl4 de março 
de 1976, 87º da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal õo Amapá. 

do cargo em com1ssao, símbolo 5-C, de Diretor da Divisão 
de Policia Judiciária, de Quadro de Funcionários ào Go­
verno deste Território, lC'tado na Secretaria de Segurança 
Pública, para exercer acumulativamente, em substituição, o 
cargo de Superintendente dos Serviços Policiais, durante o 
impedimento do respectivo titular, a oontar de 15 de feve­
reíre dr~ eorrente ano. 

Art. 2º - Revogadas aB disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 27 de fevereiro de 
1976, 87~ da ReiDúblioa e 33º da CriaGão do Território Ftlde· 
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0206 de 27 de fevereiro àe 1976 Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n." 0204 de 04 de mar~o de 1976 

O Governador do Territóriv Federal do Amapá, usan­
do das atrlbu.ições que lhe sãe C(imfer!das pelo artigo lB, 
item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro à e 1969, e 

, tendo em vista o que consta do Processo nº 0162/76-SEGUP, 

O Governador do Territóri0 Fel!!eral do Amapá, usan· 
do das alribul~ões que lhe são eonferidas pelo artigo lB, 
item II, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
da Lei n.O 1711, de 28 de outubro de 1952, Ha roldo Vitor de 
Azevedo Santos, Técnico para o Programa de Modernizagão 
Administrativa dos Territórios Federais, para exercer acu­
mulativamente, em substituleão, o carg0 de Secretário de 
Economia, Agricultura e Colonização, do Quadro de Fun­
cionários dG Governo degte Território, durante o impedi­
mento da respectivo titular , compreendido no período de 
09 a 15 de março do coPrentã ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposiqões em contrário. 

P aláaio do Setentrião, em Masa pá, 04 de marçe de t 
1976, 37.0 da Rerúbl!ca e 33~ da Criação ào Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur AzeveàG Henning 
Governador 

(P) n 2 0205 de 27 da fevereiro da H!76 

O Governador do TerrUório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe sãe conferidas pelo artigo 18, 
item li, do DecretG-Lei n.0 411, de 08 de janeire lie 1969, e 
tendo em vista Q que aonsta do PrGae~so n .0 0!31/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar Aládio Costa Ferreka, 0cupante 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar nos termos des artigos 72 e 73, 
da Lei. n.0 1711, de 28 de outubr0 de 1952, Reinaldo de Je­
sus Castro dos Santos, Administrador da Colônia P enal 
São Pedre, símbolo B-C, do Quadro de Funcl0nários do 
Governo deste Território, lotado na Secretaria de Seguran­
ça Pública, para exercer acumulatfvamente, em substituição, 
0 cargCl em comissão, símbolo 5-C, de Diretor da Divisão 
de Operações, do Quadro acima referido, durante o impe­
dimento do respectivo titular, a partir de 20 de fevereiro 
do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 2'T de fevereiro de 
1976, 87.0 da Repúbllga e 33.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevec;!o . Henning 
Govet"nador 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 
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Ministério da Agrleultura 

Instituto Nacional de Colonlzaçã0 a Reforma 
Agrária - INCRA 

Coordenadoria Regional dos Projetos Fundiários no 
Estado do Pará e Terribório Feder.al do 

Amapá - CRPFS/PA-AP 

Portaria n .O 1.2 ; l, de 26 de agosto de 1975. 

Edital eom prazo de 9 (l (noventa) dias 

O Instituto Nacional de CoiGnlza~ão e Reforma 
Agrária - INCRA, pela Coerdenação Regional dos l"ro­
jet:Js Fundiários no Estado do Pará e Território do Amapa, 
criada pela Portaria n º 1243, de 26 de agosto de 1975, com 
fundamento no Decreto-Lei n." 1164, de 1.0 de abril de 
J 971 e de acorde com os artigos 11 e 97 a 102, da Lei n.0 

4.504 de 30 de no\fembro de J 1!64, e artigos 3 a 8 da Lei n9 
4.947, de 05 de abril de 1966 e artigos 19 a 31. dv Decreto­
Lei nº 9. 760, de 05 de setembro de 1946, convoca todos os 
proprietários foreiros, arrendatário~, ocupantes. posseiros e 
quantos se julguem cwm direito a qualquer porção de 
terras 11ituadas dentro dos perímetro da :írea a ser dis­
criminaàa nG Municfpio àe Macapá, .em eonsequên..:ia do 
Decreto-Lei n.0 1164, de 1 o de abril de 1971, caracterizada 
no Memorial Descritivo abaixe, s apresentarem seus 
títulos , escrituras ou quaisquer outras provas em Direito 
admitidas, que fundamentem a aiPgação de propriedade, 
Foro, arrend<~mento, ocupaçã0 ou posse sobre a refijrida 
área, a partir das 9:00 horas r o dia 22 de marqo de 1976. 

A apresentação d(.)s citados do.:umentos deverá ser 
feita no Escritório mo l?rojeto Fundiário do Amapá, s!tc.> à 
Avenida Mendonça Furtado n º 45, Municípi~ Ma~apá. 
Território Federal do Amapá. 

Memorial Descritivo 

Partindo da Cidade de Macapá, desce pela margem 
esquerda dG Rio Amazonas, na dire;ão geral leste, até a 
desembocadura do rio p1Hireira, sobe-se este rio pela sua 
margem direita, ate atingir o locai denominado Bonite; daí 
iegue-se pelo ramal que liga a localidaale de Bonito à ro­
dovia BR-156; toma-se esta redovia, na direção Sul, até seu 
encol'ltrc cem a estrada de aceEso a Mazagãc na altura 
Km 21; segue-se pel& refeFida estrada, até o rio Matapl; 
sobe-se pela margem direita deste rio, até a foz do rio 
Branco; deste ponto segue-se por uma linha reta imaginá­
ria , FJa direção Sudo~ste, por aproximadamente 54 Km, até 
atingir o rie Vila Nova; desce este rio pela margem es­
querda, até slia desembocadura no rio Amazoans; segue-se 
pela margem esquerga do rie Amazonas; passando Ji)eia foz 
da rio Matapf , até a Cidade da Macapá, pol\lto de partida 
do prese~te Memorial. 

A áre'il ~ontida oos limitt.s acima descritos é di apro­
ximadamente 42%.809.~000 ha (quatrocentos e vinte e dois 
mil e oitocentos e nove hectares), temaRdo-se cumo rife­
rência o mapa llltt TerritóriG Feàera1 do Amapá, na escala de 
1:250.000 publieado pelo RADAM em 1974. 

Macapá, 20 de fevereiro de 1976. 

Delmiro dos Santos 
Coordenador Regional àos Prejetos F1.1adiários 

Por\aria n.0 1.350/75 

Vanfldo Xavier Corre!j 
Eng.0 Agr.° CREA 0.11 4 5111 - 2•. RegiãG 

Membr~ Técnico da GRPFS/P A-AP. 

Telecomunicações- do Amapá S/ A 
TELEAMAPÁ 

COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS 

Em cumprimento ao que dispõe o Decreto-Lei 
n.0 .2627, acham-se à disposição dos senhores acio­
nistas desta Empresa, em sua sede social, à Rua 
São José, nº 1884, nesta cidade, o Relatór-io da 
Diretoria, o Balanço, a Conta de Lucros e Per.das, 
o Parecer do Conselho Fiscal e dos Auditores In­
dependentes, r.:.íeu:ntes ao exercício findo de 1975. 

Mocapá, 18 de março de 1976. 

Victor Hugo Oerth B»it' •.J 

Diretor Superintendente 

Convênio 
Termo de Convênio celebrado entre o 
Ministério da Educação e Cultura e o 
Governo do Território Federal do Amapá 
para aplicação dos recursos do salário 
educaç5o. instituído pelo Decreto-lei nº 
1..!22, de 23 de outubro de 1975 e regu­
lamentado pelo Decreto nº 76.923, de 26 
de dezembro de 1975. (N.0 02/76) 

Aos 11 (onze) dias do mês de março do ano de 
1976 (mil novecentos e setenta e seis), presentes no 
Gabinete do Ministério de Educação e Cultura o 
respectivo Titular, Ney Aminthas de Barros Braga 
e o Senhor Arthur Azevedo Henning, Governador 
do Território Federal do Amapá, deliberaram assi­
nar o presente convênio. que regulará as obriga­
ções decorrentes da aplicação dos recursos oriundos 
do Sal&.rio Educação, instituído pelo Decreto-Lei 
n.O 1.422, de 23 de outubro de 1975 e regulamenta­
do pelo Decreto n.0 76.923, de 26 de dezembro de 
1975, em cumprimento ao que deternina o § 1.0 , do 
artigo 177, da Emenda Constitucional nº 1, de 17 
de outubro de 1969, e artigo 54 da Lei 5.692, de 
11 de agosto de 1971, de conformidade com as 
cláusulas seguintes: 

Cl áusula Primeira - Para execução do pre­
sente Convênio, o :v!inistériq da Educação e Cultu­
ra, através do Departamento de Ensino Fundamen­
tal, que no presente se denominará «DEF», entre­
gará ao Território , Federal do Amapá, que no pre­
sente se denominará «Território», a importância de 
Cr$ 7.193,400,00 (sete milhões, cento e noventa e 
três mil e quatrocentos cruzeiros), a medida em 
que lhe forem sendo creditados, pelo Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação os recursos da 
Quota Federal do Salário Educação e o Território 
comprove a execução segundo a programação previs­
ta no Plano de Aplicação constante da Cláusula 
Segunda. 

Cláusula Segunda - O Território obriga-se a 
aplicar os recursos d~ que trata o presente convê­
nio em Projetos constantes do Plano de Aplicação 
elaborado de acordo com as diretrizes do DEF e 
aprovado pelo Senhor Ministro da Educação e Cul­
ra. 

Cláusula Teroeira - O Plano de Aplicação refe ­
r ido na cláusula anterior e a Sistemátioa Opera­
cional fazem parte integrante deste con vênio. 

Cláusula Quarta - A liberação dos recursos 
1 deste convênio será feita por projeto e em parcelas, 

obedecidos os seguintes critérios: 

a) a liberagão da primeira parcela será efetua­
da logo após a aprovação do Plano de Aplica~ão e 
sua publica~o no órgão de Imprensa Oficial; 

b) as parcelas subsequentes ser-ão ))beradas 
conforme as necessidades reveladas no acompanha­
mento pelo DEF da execução física e fi nanceira 
dos projetos do Plano de Aplicaçãe, que será com­
pro \·ado pelo Território. 

Oláusula Quin~a - O Território compremete­
se a: 

a) nos termos da Lei 5.537, de 21.11.1968 com­
provar o emprego de recursos destinados à ecjuca­
ção, oriundos da receita orçamentária própria, 
acompanhada dos respectivos l-Jlanos e dos r elató ­
rios físicos e contábeis da apl .. _ação; 

b) aceitar, c0mo parte int ~>grante do pnesente 
convênio, os dispositivos que regem o entrosamen-
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to .entre os poderes Federal, Territorial e Municipal 
no que éonceme à coordenação da execução e à 
avaliação dos projetos deoorrentes deste termo de 
convênio; 

c) da r ampla divulgação aos projetos financie.­
dos com os recursos deste cenvênio, mediante a 
publicação de atos e inscrições de símbolos que 
designem· a origem dos r·ecursos aplicados em con­
vênio com o MTJ;C-DEF; 

d) apresentar ao DEF, no prazo de 60 (sessen­
ta) dias do término da vigência deste convênio, a 
prestação de <!ontas, orgaoiJzada pelo seu órgão de 
contabilidade analíticíl, dos recursos decorrentes do 
presente convênio, na forma das diretrizes e de 
acordo com o Plano de Aplicação aprovado. 

Cláusula Sexta - O Governador do Territó­
rio será o ondenador da despesa do presente con­
vênio. 

Cláusula Sétima - A de~pesa com a execução 
deste convêoio, na importância de Cr$ 7.193.400,00 
(sete milhões, cento e noventa e três mii e qua­
trocentos cruzeiros), correrá à conta de recuf"Sos 
proven~entes do Salár.io Educação, previ~tos no 
Orçame.nt>o do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, para o exercício dé 1976, sob a clas­
sificação abaixo, tendo sido comprometida confor­
me empenhos indicados: 

1) Projeto: 4502.0842.188l.a13.000 - Operação 
Esaola; Elemento d!e Despesa: 3.2.7.3-08 - Entida­
des Estaduais Diversas; Empenho n.0 161~SE, de 
26.02.76. Valor: Cr$ 1.291.200,00; Elemento de Des­
pesa: 4.3.7.2- 03 - Entidades Estaduais - Vinculatções 
Tributárias; Empenho n. 0 176 - SE, de 26.02.76. Va­
lor: Cr$ 4.430.600,00. 

2) Projeto: 45@2.0842.0451.066.000 - Desenvol­
vimento de Novas Metodologias Aplicáveis ao P·ro­
cesso Ensino-Aprenddtiagem para o Ensino de 1.0 

Grau; Elemento de Despe~a: 3.2.7.3-08 - Entidades 
Estaduais Diversas; Empenho nº 204-SE, de 26.02.76. 
Valor: Cr$ 158.700,00; Elemento de Despesa: 
Empenho n.0 -SE, de . Valor: C!i$ 

3) Projeto: 4502.0842.2172.023.000 - Capacita­
ção de recursos humanos para o Ensino de 1 º Grau; 
Elemento de Despesa: 3.2.7.3-08 - Entidades Esta­
duais Diversas; Empenho nº 255-SE, de 26.02.76, 
Valor: CPO 398.600,00; Elemento de Despesa: 
Empenho nº -SE, de . Valor: ·Cr$ _ 

4) Projeto: 4502.0842.1881.674.000 - Reformula; 
çãG de Currículos· para o Ensino de 1º Grau; Ele­
mento de Despesa: :u.7.3-08 - Entidades Estaduais 
Dive·rsas; Empenho n.0 229-SE, de 26.02.76. Valor: 
Cr$ 507.900,00; Elemento de Despesa: Em-
penho n.0 -SE, de . Valor: Cr$ 

5) Projeto: 4502.0842.0~12.111.000 - Assistên­
cia Técnica e Fii1anceira às Unidades da Federação 
na área do Ensino de 1°. Grau; Elemento de Des­
pesa: 3.2.7.3-08 - Entidades Estaduais Diversas; Em­
penho n.0 280-SE, de 26.02.76. Valor: Cn$ 300.900,00; 
Elemento de Despesa: 4.3.7.2-03 - El'ltidades Esta­
d uais - Vinc!ulações Tributárias; Empenho n° 306-
SE, tie 26.02.76. Va.J.er: Cr$ 106.400,00 

6) Projeto: 4502.0842.1881.457 ') 0 0 - ·· Apoio a Pro­
jetos de Desenvolvimento da Eduoa~ão l:! Cultura. 

Elemento de Despesa: Empenho nQ 
SE, de Valor Cr$ Elemento de Des-
pesa: Empenho n. 0 SEJ, de Valor 
CP$ 

Cláusula Oitava - O prazo máximo para dar 
entrada no DEF de proposta de reformulação do 
Plano de Aplicação de redursos deste Convênio 
será 30 (tr)nta) de setembro de 1976. 

Cláusu.la Nona - O Ministério da Educação e 
Cultura em vaso de descumprimento de cláusulas 
de convênio já celebrado, podená r eter, pana apli­
cação di·reta, a liberação de parcelas deste convê­
nio, até o t otal cu mptdmento das obrigações assu­
midas pelo Território, desde que se trate de obrJ.­
getoriedade de manutençiio cle Escolas. 

Cláusula Déoima - O presente convênio pode­
rá ser resdndido independentemente de interpela­
ção judicial ou extrajudicial no caso de infração 
comprovada de qualquer de suas cláusulas, medtan­
te aviso prévio de 30 (trinta) (jias, sendo que o 
inadimplemento por parte do Território de qual­
quer das disposiÇlões do presente convênio, sem mo­
tivo justificado e expressamente aceito, impli ca na 
inabilitação para firmar outro da natureza ou fina­
lidade deste, até integral cwmpt>imento das obriga­
çõei aqui assumid&s. 

Cláusula Décima Primeira - O presente con­
vênio terá vigência a partir cle sua publicação, pelo 
Território, no ógão de Imprensa Oficial até 28 de 
fevereiro de 1977. 

Cláusula Décima Segunda - Para dirimir quais­
quer: dúvidas de natureza jurídicas que se origina­
rem da eJ~ecução do presente oon~ênio, será adota- · 
do o procedimento pr.evisto no artigo 119, i11em I, 
alínea «d >>, seção II, Capitulo VIII, da Constituição 
Federal. 

E, por estarem soordes, lavrou-se este eonvê­
nio, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma , que 
vai assinado pelas partes interessadas e pelas tes­
temunhas abaixo. 

Brasília, 11 de maPço àe 1976. 

Ney Aminthas de Barros Braga 
Ministro da Etiucação e Cultu ra 

Arthur Azevedo Henning 
Governadov do Território Federal do Amapá 

'Testemunhas: 

Anna Bernardes da Silveira Rocha 
Diretora Geral do Departamelito de Ensino Fun­

damental 

Zora d e Menezes Cleto Mort:>ira 
Chefe da V:oordenação de Convênios 

Processo n.0 203.183/75 

Preço do exemplar: 

-Cr$ 1!00 
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Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de - Praqa, aorn praz.o de 20 dias. 

O Doutor Juiz do Trab~lho, Presidente da Junta de 
Conciliação e Ju lgamento da Macapá. 

Faz ~aber a tod0:' qnant0s o presente Edital virem, 
ou dele noticia tivererr q uE>, no dia 05 de abril de 1976, 
às 12:30 horas, na sede deit:• Junta, à Av. Dttque ele Ca xias, 
s/ n°, serão levados a público pregão de venda e arrema­
tação, a quem oferecer o maior lance s/a avaliação os bens 
penhoradoa na execução movida par Pantal eão Plris Campos, 
contra Tnrlú strfa Araguary Ltda. bt!u~ esses encontrados à 
Vila F'errelra Gomes (Estâ ncia Brasil) e que são us seguin­
tes: Um caminhã o, marca Ford, Chassis n° LASIG-33220. 
cor a7ul. Fabricação Nacional, ano 1969, motor nº 9Hl30686, 
Potênvia- 161 HP, combustível ga~olina, Chapa AB-1 280, o 
qnal foi avaliAdo em Cr$-5.000,00. 

- Uma ser1·a portá til , com as ~egulntes característi­
cas: Motor tipo Volkswagen werk - AC, nº 126-054616. 4 
cilindros. r efrfgerNção a ar, distrlbuiqão 1-4-3-2, em perfeito 
estado. O qua l foi avaliada em Cr$ 7.500,00. 

Quem pretender a arrematar ditos bens deverá 
comparecer no dia, hora e li\Cal acima mencionados, 
ficando ciente de que deverá garantir o lance com o sinal 
corre~ pondente a 20° 0 (\·inte por eento) de seu valor. E, 
para que chegue ao eonhPcimento dos interessados. é passado 
o presente Edital, que será pvblicado no «Diário da Justiça• 
e afixado no lugar de costurr e, na sede desta Junta de 
Macapá, 04 de março de 19711. Eu, M" Eunice M. de Araújo 
AJ-022.4 datilografei. E eu, Manoel Façanha P/ Diretor de 
Secretaria, subscr evo. 

Antonino Edson Botelho Cordovil 
Juiz do Trabalho Substituto 

Edital de N0tificação 

Pelo presente Edital fica notificado o Sr. José 
Bernadino Pinheiro, atualmente em lugar incerht e 
não sabido, reclamante nos autos do Processo n.0 

JCJ-Macapá - 0113-0114176, em que Orny Ribeiro 1 

e Construtora Mendes J únior S/A, são reclamados, 1 

de que tem a pagar na Secretaria da junta de Con­
ciliação e Julgamento de Macapá, a importância de 
Cr$-81,36 (oitenta e hum cruzeiros e trinta e seis 
centavos), referente as custas processuais, do supra­
citado processo. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Macapá(AP), 26 de fevereiro de 1976. 

Manoel Vieira Façanha 
Diretor de Secretaria Substituto 

Edital de Intimação 

Pelo presente Edital fica intimado o Sr. Daniel 
Trindade da Silva, reclamado nos autos do Proces­
so nº JOJ-Macapá-1 173/75, da decisão proferida 
por esta Justiça. 

«Cosclusão: Isto posto, resolve a Junta c;e 
Conoiliação e Julgamento de Macapá , por unanimi­
dade, julgar o reclamante José Corrêa Cardoso, 
carecedor do direito de ação nesta JustiQa, contra 
e! reclamados Daniel Trindade da Silva e Clark 
Chaules Platon e a litisconsorte Matap1 Agr>opastoril 
S/ A. Em corneqüência, julgar tota lmen1te impro­
cedentes as ver:bas requeridas ria inicial. Custas 
pelo reclamante na quantia de Cr$ 11 9,52, calcula­
das sobre o va lor do pedido, arbitrado em Cr$ 
1.600,00, das quais fica isento na forma da Lei». 

Secretari-a C3 Junta de Ooncmação e Julga­
mento de Macapã, 23 de fevHeiro de 1976. 

Manoel Vieira Façanh~ 
Dilletor de Secretaria Substituto 

Secretaria de Administração e Finanças 
Serviço de Imprensa e Radiodifusão do Amapá 

Aprovo: 
Domício Campos de Magalhães 

Secretário 
Portana n° 004/ 76-SIRDA 

O Diretor do Serviço de Imprensa e Radiodi­
fusão do Amapá-SlRDA, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear o servidor José Barros Ma­

chado, ocupante do cargo de Escriturário da Tabe­
la dP. Pessoal Temporário do Governo, para exer­
cer o cargo de Diretor Artístico da Rádio Difusora 
de Macapá, ficando, em conseqüên l!ia, como mem­
bra do Corpo Diretivo da referida Rmissora. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em con­
t rário. 

Dê-se ciência , publique-se e cum pra-se. 
Gabinete do Diretor do Serviço de Imprensa e 

Radiodifusão do Amapá-SIRDA, em Macapá, 15 de 
março de 1.976 

Iranildo Trindade Pontes 
Diretor 

APROVO: 
Domíclo Campos de Magalhães 

Secretário 

Portaria Nº 005/76-SIRDA 
O Diretor do Serviço de Imprensa e RAdiodi­

fusão do Amapá-SIRDA-, no uso de suas atribui­
ções legais 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Nomear o Se r:vidor José Benedito 

de Andrade Franco, ecupante do cargo de Locutor 
ní vel 12-D, do Quadro Eff' tivo do Governo, para 
exercer o cargo rle Chefe do Setor de Rádio e J or­
nalismo da Rádio Difusora de Macapá, ficando, 
em conseqüência , como membro do Corpo Direti­
vo dà re[P.rida Emissora. 

Art. 2.0 - Revogadas as dispos~ções em con­
tnário. 

Dê-se ciência cumpra-se e publique-se. 
Gabinete do Diretor do ServiQo de Imprensa e 

RadiodifuElão do Amapá-SIRDA-, em Macapá, lá de 
março de 1976. 

Iranildo Trindade Pontes 
Diretor 

Aprovo: 
Domício Campos de Magalhães 

Secret·á rio 
Portaria n .0 006/ 76-SIRDA 

O Diretor do Servi9o de Im prer:1sa e Radiodi­
fusão do Amapá - SIRDA -, !'O uso de suas 
atribuiçõe.s legais , 

Resolve: 
Ar.t. 1.0 - Nomear o servidor Otávio Pinheiro 

dos Santos, ocupante do aargo de Eletrotécnico, 
nível 15-B, do Quadro Efetivo do Go verno, para 
exercer o cargo de Ohefe do Setor Técnico da Rá­
dio Difusora de 1\IIacapá , Hcando, em col'~eqüência 
como membro do Corpo Diretivo da referida 
Emissora. 

Art. 2º - Revogdas as disposições em con­
trár>ios. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete do Diretor do Serlhço de Imprensa e 

Radiodifusão do Amapá - SII:DA -, em Macapá, 
15 de março de 1976. 

Iranildo T ri ndade Pontes 
Diretor 
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Aprovo: 

Domício Campos de Ma·galhães 
· Secretário 

Porratia n º 007/76-SIRDA 

O Diretor do Serviço de Imprensa e Radiodi­
fusão do Amapá - SIRDA, no uso de suas atri­
buições legais, 

Resolve: 

Art. 1.0 - Nomear. o sev.vidor José Almir Me­
nezes Lobato, ocupante do cargo de Locutor Es­
portivo da Tabela de Pessoal Recibado do Gover­
no, para exercer. o cargo de Chefe do $etor de 
Esportes da Rádio Difusor:a de Macapá, ficando, 
em conseqüência, como membro do Corpo Diretivo 
da referida emissora. 

Ailt. 2°. - Revogadas 
trállio. 

as disposições em con-

1 

Dê-se ciencia, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Di'retor do Serviço de ImrJrensa e 
Radiodi'fusã•o do Amapá - SIRDA, P.m Macapn, 
15 de março de 1976. 

I 

Iranildo Trindade Pontes 
Dir:etor 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(C0ntlnuação do n úmero anterior) 

Capítulo III 
Dos órgãos de Delíbera.ção, Direção e Fisc~ lização 

Art. 15 - O Delta Esporte Clube , exercerá suas ati-
vida des at ravés dos seguintes órgãos: 

a ) - Assembléia Geral dos Associados; 
b) - Conselho Deliberativo; 
c) - D!rP.toda.; 
d) - Conselho Fiscal. 
Art. 16 - A Assembfé!a Geral dos A ssocia<!l.os é o 

órgão do Clube que t em poderes dentro da Lei destes 
Estatutos para . resolver todos os negócios soeiais, t omar 
qualquer decisão, aprovar ou reti ficar todos os atos que 
interessem aos associados ou ao próprio clube. 

§ úniao - Afora as atribuições gerais, com pete e s­
pecifieamente à Assembléia Geral. 

a) - eleger e destituir os componentes dos Conse­
lhos· Deliberativo e Fiscal; 

b) - deilberar s&bre eontas e rel abórlos da Diretoria 
eom vistas do Conselh!:> Beliberativo, baseando-se ttos pa­
receres do Conselho Fiscal. 

(Continua ne próximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em OI ele janeiro de 1955 

(Continuaç&o do número anterior) 

Art. 35 - A DiretorJa do América Futebol Clube, será 
exercida pGr sócios eontr!buintes e pr0prietários em p leno 
gozo de seus direitos, de capacidade compativél com e ~;~argo. 

Art. 36 - O mandato de cada diretoria ser á ·de Cilois· 
(2) anos, sendo permitida ·a r eeleição. 

Art. 37 - A r enúncia do Prell'idente e Vice-Presidente, 
simultaneamente, somerote será aceita em .Assembléia Gera l, 
convoeada para esse fim, lilâ qual deverá ser dis~utida a 
prestação àe contas a ser apresentada na referida Assem­
bléia , elegendo-ne nessa o«as}ão os noves membr'cs, para 
conclui r ó mandato dos renunciantes. 

Arb. 38 - Compete almla à Diretetoria organizar seus 
departamentos e respectivos regimentos internos. 

Art. 39 - A Diretoria do América Futebol Clube s0-
m emte se reunirá com a presen~a àa maioria 0e seus m em­
bres. 

(Continua no próximo número) 

Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Amapá - CSSAP 

(Continuação do número anterior) 

Art. 10 - 'São considerados sócios Honoríficos: 

a - Honorários: aqueles çue, associados ou não, 
tenham contribuído, moral e materialmente, para que o 
CSSAP atinja suas finalidades; 

b - Beneméritos: aqueles que, associados ou nã'o, 
tenham · contribuído de maneira relevante, a critério da 
Administração, para o progresso e desenvolvimento da 
entidade. 

§- único - Os títulos de sócios Honorífico s ser ão 
conferidos pela Adminis tração e atestado mediante a en­
trega de Diploma Especiais em solenidade programada pe 'a 
Diretoria. 

Art. 11 - São considerados sócios Juniores os de- · 
pendentes d e sócios previstos nos Art. 82 e Art. 92, que 
tenham o mínimo de 16 anos e o máximo de 18 anos para 
o sexo masculino e 21 anos para o sexo feminino, desd<i! 
C]Ue admitidos de acordo c0m o presente Estatuto. 

Art. 12 - Somente os sócios de que tratam os 
Art. Bº, 9º e 11 deste Estatuto, desde que em dias com 
suas obrigações para com o Clube, fazem jús aos benefícios 
estatutários. 

§ único - · Os Sócios de que tratam os Art. 9.0 , 10 e 
11 deste Estatuto, não poderão votar e nem serem 
votados. 

Art . .1 3 - São condições para admissão no quadro 
social o candidato a sócio que satisfizer os seguintes r e­
quisitos: 

a - o que estabelece o Art. 7.0 deste Estatuto; 

· b - ser proposto por sócio em pleno gozo de seus 
direitos; 

c - estar em pleno gozo do& seus direitos civis ou 
militares e ter boa saúde comprovada. 

d - contar no máximo 60 anos de idade e mínimo 
previsto nos Art. 9.0 e 11 deste Estatuto; 

e - não estar respondendo [nquérito ou Processo de 
natureza penal, civil ou militar; 

f - t er condições de atender compromissos finan­
ceiros com o Clube; 

g - não ter sido expulso do quadro social do CSSAP 
ou congêneres; 

h -- fazer declaração de seus dependentes, compro­
vando o grau de parentesco e juntando duas fotografias 
3x4, de cada dependente, inclus ive a s ·suas; 

i - não tenha concorrido por qualquer meio para 
desprestigiar o CSSAP ou o Círculo de Subtenentes e Sar­
gentos; 

j - ter sua proposta aprovada pela Diretoria do 
CSSAP; 

1 - com exceção do sócio contido no art. 10 do pre­
sente Estatuto, que lhe é ' facultado o p agamento da men­
salidade, os demais sócios só serão considerados como t al, 
após saldarem a primeira mensalidade, jóia e emolumentos, 
o que deverá ser cumprido dentro de 30 (trin ta) dias após a 
comunicação ao sócio admitido. 

Art. 14 - Além das condições indispensáveis exigidas 
no artigo anterior , as propostas para admissão de sócios, 
levar-se-á em conta o parecer de um membro da Diretoria 
nomeado pelo Presidente quando necessá rio para proceder 
a uma · sindicância de caráter sigiloso. 

§ único - A r ejeiçã o de uma proposta pela Diretor ia 
somente será r evista um ano após, se solicitado. 

Art. 15 - Ser ão excluídos do quadr o social: 

a - os sócios excluídos ou transferidos de suas Or­
ganizações Militares que fixarem r esidência for a do Terri-. 
t ório do Amapá; 

b - os atingidos por pena de expulsão do quadro 
social; 

c - a pedido, mediante requerimento à Diretoria, 
desde que não possuam sa iC:.; devedor; 

d - os desligados por qualquer motivo previsto n est e 
Estat uto. 

(Con-inua ng próximQ" número} 

1.~ . 
.... ~. :' 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO Nº 28/ 76-SOP 

(Proc~sso nº 1.240/75-SOP) 

Termo de f'ontrato de Empreitada que 
entre si c lebram o Governo do Territó­
rio Federal do Amapá e a firm a T. S. 
Melo, para execução de serviços de re­
cuperaoão da ponte denominada Corti­
ça! , LocaHzada na Rodovia BR-156, 
Macapfi/ Fronteira com a Guiana FraRce­
sa, consoante deQlavam abaixo: 

Preâmbulo 

1.1 - Oontratant~s: Governo do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominado simples­
mente Contr.atante, e a firma T. S. Melo, doravante 
designada EmpDeiteira. 

DIÁRIO ~FICIAL 7a. pág 

nheiro para representá-la em matéda dE' ordem tféc­
nica e suas relações com a Fiscalização nos serviços. 
Os me!ltre deverão ser pessoas de experxencia e 
idoneidade técrtica e pessoal comprovada e estarem 
hat-Hitados a prestar quaisquer esclaHcimentos sobre 
os serviços. Obriga-!'e ainda mais a EmpreiteiFa a 
facilillar, de mod o am plo e oompleto, a ação da 
fiscalização, permi1 irtdo- the livre acesso a todas as 
partes dos serviços. Fica, ~ntretanto, ressalvado que 
a E>feti~a ocorrência da fiscalização não ex<:lui nem 
retringe a responsAbilidade da Empreiteira na exe­
cuÇão do serviço que de verá apresentar perfeição. 

2.5 - Da Açã9 Fiscaliz!idora: - A Comis~ão 
Fis<!al do Contratante terá amplos poderes para, 
mediante instrução por escrito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e oper4 rios que emba­
nacem a fiscalização, substituindc-os dentro de 48 

, horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 
1.2 - Loc-al: L a v r a d 0 e assinado nesta ; permanência no serviço seja considerada inconve-

cidade de Maoapá, Capital do Território Federal do niente; 
Amapé, na sede da Secretaria de Obras Públicas, b) - Sustar quaisquer se rviços executados em 
sita à Avenida F AB. 1276. desacordo com a boa técnh:a e E:xigir sua repara­

1.3 - R !ipresentantes: Representa a Co .· tratan~ 
te o Exrno. Sr. Secretário de Obras Públicas Sttb'lti-
1:uto Engenheiro Douglas Lobato Lopes, por força 
do Art. 11 do Decreto-Lei 200 de 25.02.67 e a Em­
pneiteira a Sra. Branca Pmto de Souza Mello, pro­
c 1radora da Empreiteil"Q. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira ttm 
sede de suas atividaçl:s em Macapá, Capital 
do Território Federal do Amapá, à Aven)da Pe. 
Manoel da Nóbrega, n.0 67. 

1.5 - Fundamento do Contrato: - Este con­
trato decorre da autorização do Exm0 . Sr. Gover­
nador que homologou a licitação de preços, levada 
a efeito pela Carta-Convite n2 22/ 75-CPLOS reali­
zada em 16 de dezembro de 1975 e tendo em vis- ' 
ta o que consta no item XVII do Art. 18 do De­
creto-Lei n. 0 411 / 69, combinaEio oom o Decreto (N) 
N°. 034, de 30 de outubro de 1975. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto deste Contrato f> a execuÇ)ão pela 
Empreiteira, em 11egime de empreitadà global dos 
serviços de recuperação da ponte denominada Coli­
tiçal, localizada às proximidades do km 355, da 
rodovia BR-156, trec.ho .\ma pá/Cal çoene, construi­
da toda em madeira de lei, obedecendo as normas 
adotadas pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - DNER, e observa.;ões técnicas for­
necidas pelo Contratanl.>e, que fazem parte inte­
gPante deste contrato. 

2.2 - Mão-de-Obr&: A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços empregando mão-de-obra 
dfl! boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto. Omissões: Qualquer 
alteração do projeto ou adoção de dir.:trizes técni­
cas não constante do projeto, da planta, das espe­
cificações, asFim como os acréscimos de serviços 
quando sugeridos pela Empreiteira, dependepgo 
sempre de pré~a e escrita a provação da Contra­
tante, reservando-se a este porém, a faculdade de 
dar sollll(;ão aos ca_os técnicos omissos e de intro­
duzir modificaçõe!: sem anuência da Empreiteira. 

2.4 - Fiscalização: - A fiscalização cios serviç0s 
será feita pela Comissão Fiscal design:, .:la pela Con­
tliatante e a Empreiteira dever.á manter um Enge-

çãc- por conta da Empreiteira; 

c) - ExigiP da Empreiteira todos os esclare­
cimentos necessários ao perfeito conhecimento e 
controle dos serviços; 

d) - Determinar ord~m de príor;;dade pa ra os 
serviços; 

e) - Exigir a utili zação de ferramentas e equi­
pamentos além dos que estiverem em se r.viço, 
desde que considerados necessários. 

UI - Cláusula Segunda 
da Empreiteira 

Responsabilidades 

3.1 - Genéricas: Além dos casos comuns, 
implícitos ou expressos neste Contrato. nas especi­
ficações e nas Leis aplicáveis à espécil". cabe 
exclusivaoente à Empreiteira: 

a) - Contratar todo o seu pe&soal, observar 
e assumir os ônus decorrentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e da Pravidência Social. 
,Çendo a única responsável pelas infrações que co~ 
meter.; 

b) - Ressarcir os danos ou prejuízos causados 
ao Contratante e a pesseas e bens de terceiros, ain ­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou preposto. 

IV - Cláusula To!rceira - Prazo: 

4.1 - Andamento dos Serviços: Os serviços terão 
andamento ~revisto n o cronognama da obra, admi­
tida a tolerânQia máxima de 10% . 

4.2 - Prazo de Conclusão: O pPazo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 35 (trinta e 
cinco) dias consecutivos contados a pa&tir da expe­
dição da 1ª ordem para o início dos serviços. 

4.3 --Recebimento dos SerV'iços: A Corrtissão Fis­
cal, eo considerar concluídos os serviÇ'os, qomunicará o 
fato à auteridade supe rior, que através da Comissão 
de Recebimento, providenciará a lavratura do Termo 
de Verificação, caso estejam conforme de aceitação 
pr.ovisória ou definitiva, a partiP da qua l poderá 
ser utilizada a obra. 

4.4 - Prorrogtagão: O J'lrazo contratual poderá 
ser prorrogado a critério do Contratante, fundada 
em Conveniência Administrativa, desde que tenha 
sid<il requeuido pela Empreit~ir.e durante a vigênciA. 
do contrato . 

V - Cláusula Quarta - Valor ~do Contrato, 
Pagamento e Dotações 



2a.-feira, 22 de março de 1976 · DIARIO OFICIAL Ba. -pág. 

5.1 -Valor do Contr.ato e Forma de Pagamento: 
Pela execução dos serviços previstos o Contratante 
pagará a Empreiteira a importânc-ia de Cr$ 96.758,00 
(noventa e seis mil, setecentos e cinquenta ··e oito 
cruzeiros), valor proposto pela Emprei'eéira, 
mediante a medição dos serv:bços realizados e acei­
tos oela SeQretauia de Obras Públicas, em parceias 
não i'nferiores a 10% (dez por cen-to) do vaior con­
tratuaL b pagamento da última parcela dos serviços, 
cujo valor não poderá ser inferior a lO% (dez p0r 
cento) do valor contratual, só será efetusda após a 
lavratura do 'Ilermo de Verificação de aceitação 
Definitiva, pela Comissão de Recebimento. 

5.2 - ReteBção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de qualquer fatura no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empreiteira para com terceiros ou.para 
com o Contratante, desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a este. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrente~ deste 
contrato correrão à conta dos recursos or)uildos do 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Fed~­
ral e Territór-ios - Programa 07390211.357, sub­
elemento 3.1.3.2., c-onforme Nota de Empenho nº 
278, no valor de Cr$ 96.758,00 (nov·enta e seis mil, 
setecentos e cinquenta e oito Gruzeiros) emitida 
em 25.02. 76 pelo Contratante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Este contrato estabelece 
multas aplicá v eis nos seguintes casos: 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0.1% do valor do contrato; 

b) f'or infrigência de qua lquer outro dispositi­
v-o contratual: 0.1% do \!alor do Contrato. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Ac-ordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo a>cordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa do Contratante: O Con­
tratante terá o direito de rescindir o presente con­
traoo, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os · ser­
viços sem prévia autorização do Çontratan.'te; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
pela fiscalização ou pelo Contratante, ficar eviden­
cia da a má fé ou a incapacidade da Empreiteira; 

d) - Se a Empr:eiteira falir , entrar em concor­
data ou dissolver a finma; 

e)- Se a Empreiteira d~ixar de iniciar os tra­
balhos de execução das obras, sem justo motiuo de­
vidamente compr:ovado, cinco (5) dias consecutivos 
após a assinatura do contt;ato; 

f) - Quando paralizados os servi~Cis ou esgo­
tado o pPazo para a donclusão da obra, até 30 (trint'a) 

dias sem motivo justificado, o cl)n trato ·será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 
punicias, 

h) - No interesse d0 ser viço público, devida­
mente just:ificado. 

7.3 - Indenizações: Exceto nos casos da resqisão 
por mútuo acordo, não caberá a Empneiteira ne­
nhuma espécie de indenização, ficando a;inda esta­
belecido que, mesmo naquele caso, o Contratante 
não pagará indenizações devidas pe~a EmpreiteiPa 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sétima - SubempFeitadas 

8. 1 - Das Subempreitai!las: Não poderá a Em­
preiteira subempreitar no todo ou em parte a exe­
cução dos trabalhos, relativos aos serv~ços em curso. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento: 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

X- C láusula Nona- Do Livro de Ocorrêndas 

10.1 - Do Livro de Oco~rêncías: A Empreiteira 
manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, devidamente numerado e rubricado pelo 
Supervisor da Comissão Frscal, onde serão Degis­
trados os principais fatos relativos a marcha dos 
serviços, inclusive as ordens, instruções e reclama­
ções da Comissão Fiscal. . 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O puesente 
Contrato entrará em vigor, após ·sua publicagão no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11.2 - Início: Os serviços objeto do presente 
contrato, deverão ser iniciados no prazo máximo de 
5 (~inco) dias a contar da data da assinatura do 
oor1trato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para · dirimir todas as questões d-e­
correntes da ext>cução deste· Contrato, fica-eleito o Foro 
desta cidad~ de Macapá, Capital do Territó&io Fe­
det:al do Amapá, não obstante outro domtcilio que a 
Empreiteira venha a adotar, ae qual expressamen­
te nenunda. 

E, por assim estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes ·aceitar 
disposiQêíes estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fielmente 
outras disposições legais e regulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá, 10 de março de 1976. 

Engº Douglas Lobato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Branca Pinto c...~ Souza Mello 
Procuradora da Empreiteira 

Testemunhas: Ilegtveis 


	

